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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 30 DE OUTUBRO DE 2007
Ao trigésimo dia do mês de Outubro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Participou o Senhor Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Mário Manuel Soares Alves, que, conforme documento apresentado, datado de vinte e nove do corrente mês, informou da sua impossibilidade de participar na reunião.

Secretariou a Chefe de Divisão Municipal da Divisão de Gestão Financeira, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, em substituição do Senhor Director do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia dezasseis de Outubro de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e nove de Outubro de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte quatro milhões, novecentos e quarenta e sete mil e cento e quatro euros.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e trinta e seis mil, seiscentos e setenta e um euros e sessenta e três cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 353/2007, de vinte e seis de Outubro, que estabelece o procedimento de delimitação do domínio público hídrico.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados, uma pelo Senhor Presidente, outra pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente e pela Senhora Vereadora Marlene Pisco, com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= TRANSPORTES – ORQUESTRA DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE 
DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e quatro de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, à Orquestra do Algarve, para deslocações entre Albufeira e Faro, nos dias vinte e cinco, vinte e seis, vinte e sete e vinte e nove, também de Outubro corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DO RANCHO FOLCLÓRICO INFANTIL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e quatro de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, à Associação do Rancho Folclórico Infantil de Albufeira, para deslocação a Venda do Pinheiro - Lisboa, no dia vinte e sete, também de Outubro corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto da sua esposa ser Coordenadora do Pólo de Paderne da Escola Profissional Agostinho Roseta, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em vinte e seis de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Clube Pesca Náutica e Desportiva - Albufeira, para deslocação a Quarteira, no dia três de Novembro;

· Maná – Igreja Cristã, para deslocação a Lisboa, no dia vinte e dois de Novembro;

· LUEL – Arte em Movimento, para deslocação a Sines, no dia três de Novembro;

· AHSA – Centro de Dia do Rossio, para deslocação a Fátima, no dia cinco de Novembro;

· Associação Rancho Folclórico Infantil de Albufeira, para deslocação a Venda do Pinheiro, nos dias dez e vinte e quatro de Novembro;

· Junta de Freguesia da Guia, para deslocação a Lisboa, no dia doze de Dezembro;

· Associação dos Amigos de Albufeira, para deslocação a Fátima, nos dias dezassete e dezoito de Novembro;

· APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação a Tavira, no dia nove de Novembro.

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Novembro pelas Escolas Básicas dos Segundo e Terceiro Ciclos, Secundária, Escola Profissional Agostinho Roseta e Centro Infantil “O Búzio”.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em vinte e seis de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte ao Tribunal Judicial da Comarca de Albufeira, para transportar seis cadeiras do referido Tribunal para o Tribunal de Faro, no dia trinta e um de Outubro corrente.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA DOS 2.º E 3.º CICLOS DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente em vinte e quatro de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte à Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos de Ferreiras, para deslocação de vinte alunos e um professor, aos campos de golfe, situados nos Salgados, Açoteias, Quinta dos Brejos, Ballaia Village Golf ou em Alcantarilha, durante o ano lectivo de dois mil e sete, barra, dois mil e oito.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – CRACEP – COOPERATIVA DE REEDUCAÇÃO E APOIO À CRIANÇA EXCEPCIONAL DE PORTIMÃO – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente em vinte e quatro de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte à CRACEP – Cooperativa de Reeducação e Apoio à Criança Excepcional de Portimão, para deslocação de uma aluna daquela instituição, residente no Concelho de Albufeira, durante o ano lectivo de dois mil e sete, barra, dois mil e oito.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS – TAXAS PARA 2007 RESPEITANTES A PRÉDIOS URBANOS E A PRÉDIOS URBANOS AVALIADOS NOS TERMOS DO CIMI – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Estabelecem as alíneas b) e c) do nº 1 do artigo 112º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), aprovado pelo Decreto-Lei nº 287/2003, de 12 de Novembro, que as taxas desse imposto são:

· no que respeita a prédios urbanos, de 0,4% a 0,8%;

· relativamente a prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, de 0,2% a 0,5%.

Prevê ainda o mesmo artigo, nos nºs 5 e 13, que a fixação anual das taxas entre os valores mencionados cabe ao Município, devendo as deliberações da Assembleia Municipal ser comunicadas à Direcção-Geral dos Impostos até 30 de Novembro do ano a que respeita o imposto municipal, sem o que o mesmo será liquidado por aplicação das taxas mínimas referidas.

Chegados portanto ao mês de Outubro, urge que venham a ser fixadas as taxas em causa.

Como elemento relevante para se fazer uma avaliação da taxa razoável, poder-se-á referir, que até esta data o município recebeu, € 11.128.595,05 de IMI e, no período homólogo do ano anterior, havia recebido € 8.652.347,68 embora desconhecendo ainda de momento os montantes a receber até ao final do ano, nos permitirá prever que a cobrança total se venha a situar em números superiores aos registados no ano 2006.

De referir ainda que até à presente data o Município arrecadou € 1.337.417,10 de Contribuição Autárquica e, em período homólogo do ano anterior, havia recebido € 2.449.325,24.

Considerando, por um lado, o investimento previsto para o Município e por outro lado, os valores recebidos do IMI, até esta data, entende-se que se deverá baixar a taxa do IMI, no que respeita a prédios urbanos e manter a taxa aplicada aos prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, para não exigir um esforço acrescido, em termos de impostos, à população;


PROPONHO

Que a Câmara Municipal delibere, conforme o disposto nas alíneas b) e c) do nº 1 e do nº 5 do artigo 112º do Código daquele imposto, propor à Assembleia Municipal a fixação, com referência ao ano de 2007, das seguintes taxas:

· 0,6 % para os prédios urbanos;

· 0,47 % para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI.”


Posta a transcrita proposta em discussão, os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho apresentaram uma proposta em alternativa, denominada “Proposta A”, com o seguinte conteúdo:

“Considerando que é uma competência da Câmara Municipal de Albufeira, nos termos disposto nos artigos 112º n.º 1 al.s b) e c) do CIMI propor à Assembleia Municipal as taxas de IMI a praticar no município de Albufeira;

Considerando que as receitas provenientes dos impostos municipais sobre imóveis, nomeadamente as com origem no IMI, têm vindo a subir de forma acentuada nos últimos anos;

Considerando que o aumento da receita de IMI, com referência a 30 Setembro de 2006, comparativamente com o mesmo período do ano transacto apresenta um crescimento de 28%, ou seja, cerca de 2,476 milhões de euros e no ano passado em igual período o crescimento tinha sido de 34%, ou seja cerca de 2.125 milhões de euros, é expectável um crescimento efectivo de cerca de 5 milhões de euros nas receitas de IMI comparativamente ao ano anterior, valor muito significativo e que mostra o permanente crescimento da receita com origem neste imposto;

Considerando que as taxas de IMI em vigor neste concelho se aproximam do máximo permitido por lei;

0,7 num intervalo de 0,4 a 0,8 para prédios ainda não avaliados;

0,47 num intervalo de 0,2 a 0,5 para prédios já avaliados;

Considerando que não se justifica continuar a exigir um esforço tão significativo aos munícipes e contribuintes quando as receitas destes impostos municipais têm vindo a crescer de forma tão significativa;


Propõe-se:

a) Que a Câmara Municipal de Albufeira delibere, conforme disposto nas alíneas b) e c) do n.º 1 do e do n.º 5 do art. 112º do CIMI, no sentido de propor à Assembleia Municipal a fixação, como referência para o ano de 2007, as seguintes taxas:


0,6 para os prédios urbanos ainda não avaliados;


0,4 para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta do Senhor Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; votaram contra os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

Apresentaram ainda os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho uma outra proposta, denominada “Proposta B”, do seguinte teor:

“Considerando que a legislação permite que o município utilize este imposto como instrumento de incremento e aplicação de políticas de discriminação positiva ou negativa conforme estejamos perante situações que justificam o apoio ou a penalização;

Considerando que o território da freguesia de Paderne justifica a adopção de medidas de combate a desertificação do interior e que sejam simultaneamente apelativas à fixação de população;

Considerando a existência no concelho de muito património edificado que se encontra em adiantado estado de degradação, o que justifica a adopção, pelo município, de medidas concretas para combate a esta realidade criando estímulos a efectiva recuperação deste património e a uma efectiva melhoria da imagem urbana do concelho;

Propõe-se:

b) Que a Câmara Municipal de Albufeira delibere, conforme disposto no n.º 6 do art. 112º do CIMI, no sentido de propor à Assembleia Municipal, que para a área territorial da freguesia de Paderne, minorar em 20% (vinte por cento), a taxa que vier a vigorar no ano de 2007;

c) Que a Câmara Municipal de Albufeira delibere, conforme disposto no n.º 8 do art. 112º do CIMI, no sentido de propor à Assembleia Municipal, majorar em 15% (quinze porcento), a taxa aplicável a prédios urbanos degradados, considerando-se como tais os que, face ao seu estado de conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança de pessoas e bens.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta B.

= LEI DAS COMUNICAÇÕES ELECTRÓNICAS – FIXAÇÃO DA TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro - Lei das Comunicações Electrónicas - estabelece o regime jurídico aplicável às redes e serviços de comunicações electrónicas e aos recursos e serviços conexos e define as competências da autoridade reguladora nacional neste domínio.

Concretamente, prevê o respectivo artigo 106º a existência de taxas pelos direitos de passagem, taxa essa que deve ser fixada anualmente por cada município até ao fim do mês de Dezembro do ano anterior a que se destina a sua vigência, sendo determinada com base na aplicação de um percentual sobre cada factura emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações electrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes finais na área do correspondente município, não podendo ultrapassar os 0,25%.

Prevê ainda a lei atrás mencionada, no seu artigo 125º, a publicação por parte da Autoridade Reguladora Nacional de regulamentos necessários à execução da mesma. Em 29 de Setembro de 2004 foi publicado o regulamento nº 38/2004, que define os procedimentos de cobrança e entrega aos municípios da taxa municipal de direitos de passagem.

A Assembleia Municipal em sessão de 20 de Novembro de 2006, sob proposta apresentada pela Câmara Municipal, deliberou fixar a Taxa Municipal de Direitos de Passagem em 0% para o ano 2007.

Assim, considerando:

a) Que não se alteraram os pressupostos em relação à proposta referente ao ano de 2006;

b) A situação legal exposta;

c) A competência da Assembleia Municipal em matéria de fixação de taxas [alínea e) do n.º 2 do artigo 53º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro] sob proposta da Câmara Municipal [alínea a) do n.º 6 do artigo 64º da mesma Lei],


PROPONHO

Que a Câmara Municipal delibere propor à Digníssima Assembleia Municipal, relativamente ao ano de 2008, a fixação da taxa de 0%, libertando-se, consequentemente, os consumidores da obrigação de pagamento de mais este encargo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REPARTIÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS ENTRE O ESTADO E OS MUNICÍPIOS - PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Estabelece a alínea c) do nº 1 do artº 19º e o nº 1 do art.º 20º, da Lei nº 2/2007 de 15 de Janeiro - Lei das Finanças Locais - que os municípios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até 5% no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na respectiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, sendo calculada sobre a respectiva colecta líquida das deduções previstas no nº 1 do artigo 78º do Código do IRS.

O nº 2 do art. 20º do mesmo diploma prevê que a participação referida depende de deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo Município, devendo tal deliberação ser comunicada à Direcção-Geral dos Impostos até 31 de Dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos. A participação no IRS em 2007 e 2008 já se encontra fixada em 5%, conforme estipula o art.º 59º da legislação atrás citada, pelo que, a eventual deliberação que possa ser tomada em 2007, incidirá sobre os rendimentos dos contribuintes referentes ao ano de 2008, cuja cobrança se efectuará em 2009.

Assim, e apesar de ser possível manter a percentagem máxima (5%) o que permitiria efectuar mais investimentos necessários ao Município entende-se, porém, que se deverá baixar a percentagem aplicada ao lRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal no Concelho de Albufeira, para não obrigar a um esforço acrescido, em termos de impostos, à população,


PROPONHO

Que a Câmara Municipal delibere propor à Digníssima Assembleia Municipal a fixação da participação de 4% no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal neste concelho, que incidirá sobre os rendimentos dos contribuintes referentes ao ano de 2008, sendo a cobrança respectiva efectuada em 2009.”


Posta a transcrita proposta em discussão, os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho apresentaram uma proposta em alternativa, com o seguinte conteúdo:

“Estabelece a alínea c) do nº 1 do art. 19º e o n.º 1 do art. 20º da Lei 2/2007 de 15 de Janeiro - Lei das Finanças Locais - que os municípios tem direito, em cada ano, a uma participação variável até 5% do IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal no município, ou seja, estamos perante, finalmente, a possibilidade de existir uma efectiva política fiscal por parte do município passando os responsáveis pela gestão autárquica a serem também responsáveis não só pelas propostas de despesas, mas também, ainda que parcialmente, pelas propostas que estarão na origem das receitas. Esta nova realidade permite, em nossa opinião, uma mais efectiva responsabilização de quem decide a despesa pois que também passa a ser responsável por fixar o imposto (a receita) que pretende receber dos munícipes e destinada a financiar as suas opções de gestão.

É notório que o município de Albufeira é dos concelhos do país com mais recursos financeiros e com uma das maiores capitações no país quanto ao volume de impostos cobrados.

Esta oportunidade que a legislação agora aprovada oferece só irá ter efeito nas contas do município no ano de 2009, pois que se reporta a imposto de 2008 que será cobrado em 2009.

Considerando que estamos perante um nível de crescimento de receita com origem no IRS em cerca de 16% ao ano, variação de 2005 para 2006 e de 2006 para 2007 - esta última uma previsão - o que nos permite projectar como estimável um valor de receitas de IRS, em 2009, de aproximadamente de 30 milhões de Euros, o que irá gerar uma receita municipal máxima aproximada de 1,5 milhões de euros, isto mantendo a taxa aplicada em 2007 e 2008 (5%) e que a aplicar, por exemplo uma taxa de 3%, teremos uma receita expectável de 900 mil euros;

Considerando que a autarquia tem condições financeiras para uma efectiva redução do esforço fiscal que anualmente se pede dos cidadãos, no caso concreto aos munícipes do concelho;

Propõe-se:

Que a Câmara Municipal delibere propor à Digníssima Assembleia Municipal a fixação da participação de 3% (três por cento) - num máximo de 5% (cinco por cento) possíveis - no IRS dos sujeitos passivos com domicilio fiscal neste concelho, que incidirá sobre os rendimentos referentes ao ano de 2008, sendo a cobrança respectiva efectuada em 2009.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta do Senhor Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; votaram contra os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= APOIOS – CÂMARA DOS SOLICITADORES – CONSELHO REGIONAL DO SUL - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e cinco de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Câmara dos Solicitadores – Conselho Regional do Sul na realização de uma acção de formação, mediante a disponibilização da sala de reuniões da Câmara Municipal, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ARESP – ASSOCIAÇÃO DA RESTAURAÇÃO E SIMILARES DE PORTUGAL - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e dois de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à ARESP – Associação da Restauração e Similares de Portugal na realização do “Encontro com os Empresários da Restauração e Bebidas”, mediante a disponibilização do auditório municipal, de um coffee break para cerca de duzentas pessoas, de um computador portátil e projector, a cedência de meios técnicos e humanos para apoio ao evento, a divulgação do evento e o envio de convites, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ATAM – ASSOCIAÇÃO DOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS MUNICIPAIS - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e seis de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à ATAM – Associação dos Técnicos Administrativos Municipais na realização do seu XXVII Colóquio Nacional, mediante o prolongamento do período de actuação do Grupo de Cantares Portugueses José Praia e Áqua Viva, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Senhor Presidente, em dezanove de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira na realização da Primeira Maratona de Dança LUEL, mediante a disponibilização de estrados, baias, mesas, cadeiras, barracas de madeira, aparelhagem sonora e espaço em frente ao edifício dos Paços do Município, a cedência de meios técnicos e humanos para apoio ao evento, a oferta de lembranças, bem como a divulgação do evento, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – CASA DO POVO DE S. BARTOLOMEU DE MESSINES – CENTRO COMUNITÁRIO - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Senhor Presidente, em dezanove de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Casa do Povo de S. Bartolomeu de Messines – Centro Comunitário na realização de jogos de Andebol, mediante a disponibilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS - EMBAIXADA DA FEDERAÇÃO DA RÚSSIA NA REPÚBLICA PORTUGUESA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Embaixada da Federação da Rússia na República Portuguesa, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da votação antecipada em Albufeira, referente às eleições para a Duma de Estado da Assembleia Federal da Federação da Rússia (Câmara Baixa do Parlamento), no dia 25 de Novembro de 2007 entre as 10h e as 13h.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que esta iniciativa conta com o pedido de vários cidadãos russos que vivem no Algarve e que têm dificuldade em deslocar-se a Lisboa no dia da votação (02 de Dezembro), o que contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível nacional e internacional;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência da Sala de reuniões na data e horários solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, solicitar apoio para a realização de uma campanha de angariação de fundos, para as obras de restauro da Igreja de Santana.

Considerando:

1- Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2- Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que: 

A Câmara Municipal delibere apoiar a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, nos seguintes termos:

· Cedência de uma barraca de madeira para ser colocada no átrio da Igreja Matriz.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação que se anexa, a Direcção Regional de Educação do Algarve solicita a cedência do Auditório Municipal, bem assim, os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para a realização de diversas sessões de cinema, nos dias 12 e 19 de Novembro de 2007 e nos dias 16 e 29 de Janeiro, 16, 17 e 21 de Abril do ano de 2008, com início às 10H30, no âmbito do projecto JCE-Juventude/Cinema/Escola.

Considerando que:

a) Há disponibilidade do Auditório nos dias e horários solicitados, conforme informação da DAC;

b) A alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

c) A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Direcção Regional de Educação do Algarve através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= ACORDOS – ACORDO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A AGÊNCIA REGIONAL DE ENERGIA E AMBIENTE DO 

ALGARVE =
Foi apresentada a minuta do acordo de colaboração, a celebrar com a Agência Regional de Energia e Ambiente do Algarve, com vista à implementação de um sistema de colaboração visando a eficiência energética no âmbito do Projecto “ENER in TOWN – Monitoring and Control of Energy Consumption in Municipal Public Buildings over the Internet”, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o acordo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E O INSTITUTO DE TURISMO DE PORTUGAL, I.P., NO ÂMBITO DOS ESPECTÁCULOS “VAYA CON DIOS” E “VICENTE AMIGO” – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e cinco de Outubro corrente, na sequência de comunicação do Instituto de Turismo de Portugal, I.P., através do qual, invocando o previsto no número três da cláusula sexta, na redacção introduzida pela Adenda ao Protocolo celebrado em dezasseis de Maio de dois mil e sete, determinou autorizar o pagamento às seguintes Instituições de Solidariedade Social, no valor total de dez mil, quatrocentos e setenta e oito euros, cabendo a cada uma o montante de mil, trezentos e nove euros e setenta e cinco cêntimos: Acreditar – Associação de Pais e Amigos de Crianças com Cancro; Associação Novo Futuro; SIC Esperança; Associação Existir; Unir – Associação dos Doentes Mentais, Famílias e Amigos do Algarve; Instituto D. Francisco Gomes; Refúgio Aboim Ascensão; e Núcleo Regional de Faro da Associação Portuguesa de Paralisia, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E O MUNICÍPIO DE VIGO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Município de Albufeira participa desde 2003 na Expogalaecia - Salão Internacional de Turismo, Gastronomia e Artesanato, que se realiza em Vigo e que conta este ano com a sua 10ª edição.

Os resultados obtidos com a participação da autarquia nesta feira têm sido positivos, considerando o interesse dos galegos pela região do Algarve em geral e Albufeira em particular.

Este ano, e com o objectivo de criar mais-valias associadas a esta participação, o município desenvolveu vários contactos com o Município de Vigo com vista à realização de diversas acções promocionais naquela cidade.

Estes contactos resultaram numa intenção de assinatura de um protocolo de colaboração entre estes dois municípios, que permitirá criar condições de colaboração objectiva, não só em termos de Promoção Turística, mas também ao nível da Cultura, Desporto e Juventude.

Considerando que:

1) Os dois Municípios pretendem reforçar os laços de amizade e cooperação;

2) O presente Protocolo traduz a vontade expressa dos seus responsáveis autárquicos;

3) Ambos os outorgantes estão fortemente empenhados em cooperar no sentido de criar mais-valias para os seus cidadãos;

4) Se pretende valorizar reciprocamente o património natural, histórico e cultural de ambas as Edilidades;

5) Os outorgantes atestam o seu empenho em mobilizar, em torno deste Protocolo, esforços e iniciativas visando garantir a sua eficácia;

6) Os Municípios de Albufeira e Vigo identificaram convergências de prioridades em pontos comuns, nomeadamente na área do Turismo;

7) Existem outros âmbitos, como a Cultura, o Património, a Educação, Juventude ou o Desporto onde os outorgantes demonstram interesse em cooperar.

8) A aprovação deste documento é competência da Exma. Câmara Municipal;

9) Que o Município de Albufeira irá estar em Vigo, entre os dias 31 de Outubro e 4 de Novembro, no âmbito da Expogalaecia;

Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a minuta do protocolo em anexo.”

A proposta fazia-se ainda acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A JUVENTUDE DESPORTIVA DE PADERNE =
Foi apresentada a minuta do protocolo de colaboração, a celebrar com a Juventude Desportiva de Paderne, com vista à colaboração na promoção de eventos com interesse para a população do concelho em particular, e no desenvolvimento da actividade desportiva, recreativa e cultural, no geral, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além de uma comparticipação financeira no valor de cinco mil euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de transportes, troféus, taças, medalhas e t-shirts, de acordo com as disponibilidades do Sector do Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e decisão do Presidente da Câmara ou Vereador responsável pelo desporto.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= TERRENOS – AQUISIÇÃO DE IMÓVEL PARA A CONSTRUÇÃO DA ESCOLA E.B. 1, 2 E 3 DA FREGUESIA DA GUIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) Entre os objectivos prioritários deste executivo demarca-se a construção de infra-estruturas afectas a fins educativos;

2) Consta da Carta Educativa aprovada para o Município de Albufeira, a previsão da instalação de uma Escola do Ensino Básico 1, 2 e 3 na freguesia da Guia, deste Concelho de Albufeira;

3) O Município de Albufeira não dispõe, actualmente, de imóvel no qual possa edificar a mencionada Escola;


4) Nem sempre se afigura possível compatibilizar o interesse público, prosseguido pelo Município, com os avultados preços praticados no concelho, fruto da crescente especulação imobiliária;

5) Encontra-se disponível para aquisição um prédio rústico com a área de 17.321 m2, sito no lugar da Guia, freguesia da Guia, concelho de Albufeira, inscrito na respectiva matriz sob o artº. 54º. da Secção “IG”, propriedade de Luís Júdice Coelho, António Pegado, Ana Sofia Júdice e Cristina Júdice;

6) O imóvel supra melhor descrito encontra-se classificado no Plano Director deste Município como espaço de “Zona Agrícola “;

7) O competente pedido de desafectação daquele espaço do mencionado uso agrícola, foi submetido à apreciação da competente Comissão Regional de Reserva Agrícola;

8) Foi solicitado por esta Edilidade um relatório pericial sobre a avaliação do prédio em causa, o qual se junta em anexo como Doc. 1, o qual estima em Euros 409.260,59 (quatrocentos e nove mil, duzentos e sessenta euros e cinquenta e nove cêntimos) o valor do imóvel;

9) Dispõe o artº. 53º nº 2 alínea i) da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei nº 5A/2002, de 11 de Janeiro que “compete à Assembleia Municipal autorizar a Câmara Municipal a adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor superior a 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral do sistema remuneratório da função pública, fixando as respectivas condições gerais (...)“;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere solicitar à competente Assembleia Municipal de Albufeira autorização para adquirir o prédio melhor discriminado no considerando 5) supra, pelo montante de Euros 409.260,59 (quatrocentos e nove mil, duzentos e sessenta euros e cinquenta e nove cêntimos) o valor do imóvel.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TERRENOS – AQUISIÇÃO DE PARCELA PARA CONSTRUÇÃO DO CDH DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que entre os objectivos prioritários deste executivo destaca-se a construção de infra-estruturas afectas a fins sociais, culturais e desportivos;

2. As inúmeras famílias carenciadas que no Concelho de Albufeira vivem, muitas delas em condições problemáticas, muitas vezes de carácter económico e sem condições para fazer face aos avultados preços do mercado de arrendamento de imóveis praticados, fruto da crescente especulação imobiliária;

3. Que é intenção desta Câmara Municipal, construir na Freguesia de Paderne, um equipamento de habitação social designado por CDH de Paderne;

4. Que a parcela de terreno com a área de 1.200m², sita na Ladeira da Fonte, Sítio das Casinhas, na Freguesia de Paderne, Concelho de Albufeira, inscrita na matriz predial rústica sob o artigo n.º 2, secção AE e descrita na Conservatória do Registo Predial de Albufeira, sob o n.º 4460/20070803, pertencente ao Sr. José Joaquim Guerreiro Baptista, se situa à estrema do terreno onde se pretende implantar o CDH de Paderne;

5. Que a referenciada parcela tem como valor estimado € 49.824,90 (quarenta e nove mil, oitocentos e vinte e quatro euros e noventa cêntimos), conforme avaliação em anexo;

6. Caso o terreno venha a ser adquirido pelo Município, o mesmo seria afecto à construção do CDH de Paderne, possibilitando a integração neste projecto de mais 1 bloco habitacional, ou seja, de mais 4 apartamentos T2 e de mais 4 apartamentos T3, num total de mais 8 apartamentos (conforme informação em anexo);

7. A informação da Divisão de Assuntos Sociais (informação em anexo);

8. A existência de cabimento, com a referência n.º 4073/2007 na classificação 05.04/07.01.01, do PPI 2007/23;

9. Que é competência indelegável da Câmara Municipal adquirir e alienar ou onerar bens imóveis, nos termos do disposto no art. 64.º, n.º 1, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aceitar a proposta do Sr. José Joaquim Guerreiro Baptista de aquisição da parcela de terreno com a área de 1.200m², sita na Ladeira da Fonte, Sítio das Casinhas, na Freguesia de Paderne, Concelho de Albufeira, inscrita na matriz predial rústica sob o artigo n.º 2, secção AE e descrita na Conservatória do Registo Predial de Albufeira, sob o n.º 4460/20070803, pelo valor total de € 50.000,00 (cinquenta mil euros) e que nos termos do art. 53.º, n.º 2, alínea i) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, remeta à Assembleia Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= CONCESSÕES – EXPLORAÇÃO DO BAR INTEGRADO NO EDIFÍCIO CEDIDO À SOCIEDADE MUSICAL E RECREIO POPULAR DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Entre os objectivos deste executivo assinala-se a concessão de apoio, pelos meios adequados, a organismos e instituições que desenvolvem actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva e recreativa.

“Considerando:

1. O disposto no n.º 2 da Cláusula Quarta da Adenda ao Protocolo de Cedência de Instalações celebrado entre o Município de Albufeira, a Junta de Freguesia de Paderne e a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, o qual se transcreve na íntegra: “Na eventualidade da Terceira Outorgante pretender ceder, apenas e tão somente, a exploração do bar a terceiro(s) deverá, para tanto, dar prévio conhecimento à Primeira Outorgante dessa sua intenção, transmitir a esta todos os elementos essenciais do negócio pretendido celebrar, de modo a que este órgão, ouvida a Segunda Outorgante, fique habilitado a analisá-los e emitir a sua decisão sobre a celebração do mesmo, nos moldes e condições que entender por mais convenientes, sendo certo que, caso essa decisão seja desfavorável, a mesma será vinculativa para a Terceira Outorgante.”;

2. Que a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, através dos seus ofícios ref.ªs 13/2007 e 17/2007, datados de 16/04/2007 e 11/05/2007 respectivamente, vem dar cumprimento ao mesmo, remetendo a esta autarquia a proposta vencedora e todos os elementos necessários à apreciação da mesma, bem como do concurso efectuado para a concessão da exploração do bar integrado no edifício cedido à Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne;

3. Que ouvida a Junta de Freguesia de Paderne, através do seu ofício ref.ª 277 datado de 17/07/2007, a mesma nada tem a opor à proposta apresentada;

4. O parecer do Sr. Consultor Jurídico, Dr. Fernando Silva, datado de 11 de Novembro do corrente ano, o qual se transcreve: “…temos a informar que, para além do que já foi referido nas etapas n.º 6 e 11 da Distribuição SGDCMA/2007/23871 nada mais haverá a acrescentar, por parte destes serviços, porquanto havia que assegurar o cumprimento do disposto na cláusula 4.ª do protocolo aí referido, o que, tanto quanto nos é dado a conhecer, foi respeitado.”.


PROPONHO:

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere nos termos disposto no n.º 2 da Cláusula Quarta da Adenda ao Protocolo de Cedência de Instalações celebrado entre o Município de Albufeira, a Junta de Freguesia de Paderne e a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, autorizar a concessão da exploração do bar integrado no Edifício cedido à Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, ao Sr. António Manuel Palma Guerreiro.“

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GEMINAÇÕES - MUNICÍPIO DO SAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1- Que este Município assinou há dez anos um Protocolo de Geminação com aquele Município Cabo Verdiano;

2- Que o Município do Sal é um Município em desenvolvimento e que apresenta ainda algumas carências a nível de recolha de resíduos sólidos urbanos;

3- Que esta acção, que corporiza o espírito de cooperação que presidiu à aproximação dos dois Municípios através da geminação assinada há dez anos, dotará a Câmara Municipal do Sal de um apoio que muito melhorará a qualidade de vida dos habitantes daquele Município;

4- Os equipamentos de resíduos sólidos do nosso Município se encontram, na sua maior parte desactivados, não havendo, por isso, qualquer inconveniente na cedência da viatura;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere ceder ao Município do Sal a viatura de recolha de resíduos pertença do nosso Município, com a matrícula 71-66-QJ bem como pagar as despesas de transporte da referida viatura que se estima num valor de 7.557,00 euros.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= FARMÁCIAS – CALENDÁRIO DE TURNO DAS FARMÁCIAS DE SERVIÇO PARA O ANO 2008 – PEDIDO DE PARECER =
Da Administração Regional de Saúde do Algarve foi apresentado um ofício, datado de dezassete de Outubro corrente, pelo qual solicita a emissão de parecer sobre os turnos de serviço das farmácias deste Concelho, relativos ao ano de dois mil e oito, mediante quadro que junta e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, emitir parecer favorável.

= PARQUE DO TURISMO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“No seguimento do requerimento anexo à presente subscrito pela “Almansa - Investimentos Imobiliários, Lda.” e pela “Vale Serves - Empreendimentos Imobiliários, SA”, e considerando:

1- O interesse do Município em levar a efeito a construção do Parque do Turismo no lote 4 do loteamento intitulado por Vila Rica (Quinta da Bolota) e titulado pelo alvará n.º 1/97;

2- O interesse também manifestado pelos actuais proprietários do empreendimento em colaborar na execução dessa obra com a doação do projecto de arquitectura, nos termos do referido requerimento;

3- Que junto ao requerimento já apresentam as referidas empresas o projecto base da obra;

4- Que tendo em conta esta situação que tem vindo a ser enquadrada pelas partes, já foram dados os primeiros passos no sentido de apresentação da candidatura com vista ao financiamento no âmbito do QREN - Quadro de Referência Estratégico Nacional;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere aceitar o proposto por estas empresas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= DIREITO DE SUPERFÍCIE - REVERSÃO DO DIREITO DE SUPERFÍCIE DO PRÉDIO SITO EM PÉ DA CRUZ, DE QUE É TITULAR O PADERNENSE CLUBE, A FAVOR DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) Por escritura pública datada de 19 de Dezembro do 1984, o Município de Albufeira constituiu, a favor do “Padernense Clube “, direito de superfície, pelo período de 70 anos, sobre o prédio sito em Pé da Cruz, freguesia de Paderne, concelho de Albufeira, com a área de 12.294 m2, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 1.215, (então) inscrito na matriz sob o antigo artigo 784º e que, naquela data, confrontava a Sul com caminho, a Nascente com Manuel Guerreiro, a Norte com Estrada Nacional 270 e Padernense Clube e Poente com Francisco de Brito Lima e Junta de Freguesia de Paderne;

2) O objecto da constituição daquele direito residia na construção, naquele terreno, de um campo de futebol;

3) Actualmente, o prédio está inscrito provisoriamente na matriz predial urbana sob o nº 3299 e confronta a Norte com Junta de Freguesia de Paderne, Parque de Estacionamento Público e Rua, a Sul com caminhos, a Nascente com Manuel Guerreiro Potinho e a Poente com cemitério e caminho. O prédio tem, actualmente, a área de 17.688 m2, encontrando-se instalado no mesmo o Parque Desportivo de Paderne, composto por Edifício “A”, balneários e lavandaria com a área de 235 m2, Edifício “B”, restaurante/bar com a área de 184 m2, Edifício “C”, campo de futebol com a área de 7064 m2 e Edifício “D”, furo com a área de 29 m2;

4) O “Padernense Clube” transmitiu a esta Edilidade a sua intenção de fazer extinguir o direito que lhe foi concedido, supra identificado, tendo feito prova de ter discutido o assunto em Assembleia Geral do Clube, realizada em Dezembro de 2006;

5) A reversão do direito de superfície revestirá natureza gratuita, reconhecendo o superficiário não ter direito a qualquer indemnização;

6) Com a extinção do direito de superfície, por acordo entre as partes, o Município de Albufeira, enquanto proprietário do prédio em causa, adquirirá a propriedade plena sobre todas as edificações que, no mesmo, foram erigidas, na vigência do direito que ora se pretende fazer reverter;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere:

a) aceitar a reversão do direito de superfície constituído a favor do “Padernense Clube”, respeitante ao prédio sito em Pé da Cruz, freguesia de Paderne, concelho de Albufeira, nos moldes acima referenciados;

b) submeter o assunto a deliberação da Digníssima Assembleia Municipal, para efeitos de autorização para a outorga da necessária escritura pública.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PARQUE ESCOLAR DO CONCELHO – AUMENTO DO INVESTIMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Fernando Anastácio, em nome dos vereadores eleitos nas listas do Partido Socialista, foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

1. “Considerando que o Parque Escolar do Concelho e em particular na Cidade de Albufeira está completamente sobrelotado, apresentando uma taxa de ocupação largamente superior aos 100%, com as turmas a ultrapassarem o número máximo de alunos recomendado pelo Ministério, conforme melhor resultado quadro infra;


SITUAÇÃO DO PARQUE ESCOLAR DA CIDADE


Ano Lectivo - 2007/2008


(1) Só no Agrupamento de Escolas Francisco Cabrita há 230 crianças em lista de espera para os Jardins de Infância.

No total da cidade, há mais de 300 crianças em lista de espera.

(2) A Escola Diamantina Negrão tem todas as turmas do 5º e 6º ano a 30 alunos, excepto no ensino especial.

2. Considerando que o pré-escolar é da responsabilidade da Autarquia e que neste nível de ensino as carências são particularmente sentidas com centenas de crianças em lista de espera nos Jardins de Infância, prejudicando assim o seu desenvolvimento e a organização da vida familiar;

3. Considerando que toda esta situação, já expressa pela Carta Educativa em 2005, resulta de um insuficiente investimento por parte da administração central e local, face ao elevado crescimento demográfico do Concelho;

4. Considerando que o município de Albufeira, afectou no ano de 2006, somente 2,93% do total do seu orçamento à despesa de investimento no sector da educação, o que correspondeu a cerca de 2,3 milhões de euros e que no ano anterior 2005 tinha investido na mesma rubrica, valores idênticos, cerca de 2,4 milhões de Euros:


5. Considerando que o ano de 2007, em termos de orçamento corrigido e consequente execução, mostra-se ainda pior quanto estes indicadores quando comparado com os citados anos de 2005 e 2006, o que não perspectiva uma inversão do ciclo de agravamento da situação;


6. Considerando, finalmente, que a Autarquia dispõe de recursos financeiros para aumentar o investimento na Educação, muito em particular a despesa de capital, inclusive se necessário à custa de rubricas menos reprodutivas, note-se que o município de Albufeira apresenta orçamentos anuais com receitas na ordem dos 75 milhões de Euros.


Perante a situação descrita

propõem os vereadores do Partido Socialista:

1. Que o investimento na área da Educação, particularmente na despesa de capital, que é aquela que pode responder à carência notória de equipamentos e infra-estruturas, passe dos actuais 2,93% para os 5%, já no próximo Orçamento, de modo a desenvolver um plano ambicioso de investimentos nas estruturas físicas, algumas há muito previstas (nova EB 1º Ciclo e nova EB 2/3) mas que tardam a ser executadas, e apostar decisivamente na ampliação da rede de Jardins de Infância, assim como nos recursos humanos;

2. Que este nível de investimento seja contemplado no Plano Plurianual (2008 a 2011), até que as carências sejam ultrapassadas, dotando assim o Concelho de um Parque Escolar capaz de melhorar o sucesso dos nossos alunos, que se mantém abaixo da média regional e nacional.”

Antes da votação desta proposta, o Senhor Vice-Presidente apresentou ainda uma informação do seguinte teor:

“Analisada a proposta em apreciação, cumpre avançar com as considerações seguintes:

Se fizermos um pequeno exercício de memória e nos situarmos no ano lectivo de 2001/2002, apuramos que, naquela data e há menos de cinco anos, apenas uma de todas as Escolas do Concelho de Albufeira funcionava em regime normal. Falamos da Escola da Mouraria.

De salientar, no entanto, que aquela se encontrava em situação de extinção, atento o respectivo número de alunos ascender a 8.

Apostámos, então, na reactivação dessa Escola, sendo que após escassos meses, a mesma contava já com cerca de 23 a 24 alunos. Perspectivou-se-lhe, assim, mais alguns anos de vida.

Após esse não muito longínquo ano, promovemos a ampliação e a remodelação das Escolas dos Olhos d’Água, de Vale Carro e dos Brejos, operações que viabilizaram que, actualmente, as mesmas se encontrem em situação de funcionamento em regime normal.

Transversalmente a estas remodelações, promovemos, ainda, a construção das Escolas de Paderne, da Correeira e, ainda, a de Ferreiras, intervenções que impulsionaram, ainda, o actual funcionamento daquelas em regime dito normal.

Sempre determinados em conferir crescente impulso na aposta na Educação, fomos, igualmente, instalando pelas escolas do concelho, diversas bibliotecas, as quais respeitam os requisitos do Programa Nacional de Bibliotecas Escolares.

Elenque-se as Bibliotecas das Escolas de Paderne, Ferreiras, Caliços, Av. Ténis, Vale Carro, Olhos d’Água, Brejos e Correeira.

As referenciadas, situam-se entre as primeiras oito escolas a estarem inseridas no referenciado Programa.

Em suma, falamos de oito bibliotecas criadas e instaladas, nos transactos seis anos.

No que concerne a Jardins de Infância, o Município de Albufeira registou um aumento significativo desde 2001/2002 até à data.

Senão vejamos: na freguesia de Ferreiras, de duas salas passamos para seis; na freguesia de Albufeira, das anteriores quatro salas contamos actualmente com nove salas.

Não será isto crescer? Obviamente que o crescimento no Ensino Pré-escolar tem sido mais reduzido pois, não sendo escolaridade obrigatória, existem alguns privados com intenção de investir nesta área, não podendo (nem devendo) esta Edilidade cercear ou sequer desincentivar tais iniciativas.

Para além disso, prevê-se a implementação de mais quatro salas na nova Escola de Vale Pedras e, ainda, mais duas salas para a Escola da Guia, situações estas já devidamente contempladas no PPI de 2007 e anos seguintes.

Nesse mesmo Plano de Investimentos estão inseridas verbas para a ampliação / remodelação de várias escolas, como sejam, as de Cerro do Ouro e Vale Parra.

Encontram-se, ainda, contemplada a aquisição de terreno e construção da escola EB 1,2,3 da Guia e da construção da EB1 / JI Vale Pedras.

Curiosamente, na presente reunião camarária, encontra-se agendada para apreciação do executivo, uma proposta para a aquisição do terreno para a construção da EB 1,2,3 da Guia.

Estão previstas ainda, aliás conforme plano de intenções, já publicitado na revista Inflexão n.º 2 saída em Setembro, novas ampliações na Escola EB 1 de Fontaínhas e EB 1 de Sesmarias, intervenções que traduzem o cumprimento daquilo a que nos propusemos em programa eleitoral, a saber, assegurar o funcionamento de todas as Escolas em regime normal.

A construção desta Escola ainda que, no respeitante aos 2º e 3º ciclos ser da responsabilidade do Ministério de Educação, a Câmara Municipal de Albufeira, assume essa obrigação moral dado que a resposta do Ministério é um rotundo não.

De referir que a sua construção permite aumentar em duas salas a oferta no Pré-escolar, transformando a actual EB1 em Jardim de Infância semelhante em todo ao que se perspectivou em Ferreiras.

Importa, igualmente, frisar todo o investimento feito por este Executivo em equipamentos, nomeadamente a nível tecnológico, o qual posiciona o Concelho de Albufeira no topo da sua utilização racional.

A este respeito, atente-se nas salas interactivas, na colocação de acesso à Internet em toda as salas de aula, na disponibilização de um computador por cada sala de aula dos Jardins de Infância.

Veja-se o quadro que se segue, no nosso entender, devidamente elucidativo do investimento efectuado naqueles domínios.

-----------Investimento Tecnológico no Ensino Básico (1° Ciclo) e Pré-Escolar


De notar ainda o investimento e promoção de actividades de enriquecimento curricular com uma grande diversidade e contribuindo para que as nossas Associações / Clubes possam prestar um serviço à comunidade.

Não nos parece lógico e inteligível que os vereadores do Partido Socialista em votação do Plano e Orçamento para 2007 e anos seguintes, tenham votado contra, e que agora em momento posterior venham propor algo já inscrito naquele Plano e contra o qual haviam objectado.

Quanto à Escola Básico com ensino Secundário, escola esta da responsabilidade construtiva do Ministério de Educação, procedeu-se hoje mesmo à sua consignação entre o Director Regional de Educação do Algarve e o empreiteiro.

Falando em investimentos em Educação a nível de Plano apresentamos o quadro que se segue que será certamente elucidativo e sugestivo de tudo o que antes se disse.



Investimentos Propostos


Por um lado o investimento previsto nos próximos dois anos e ainda o quadro percentual dos investimentos feitos desde 2002, nas categorias “Ensino não Superior” e “serviços Auxiliares de Ensino”.


---Quadro Resumo do Investimento realizado em Ensino Não Superior e Serviço Aux.



Ensino em relação ao total do PPI 2002/2006


Recusamo-nos terminantemente a percentualizar os montantes a inserir no plano dado que não iremos atrás de números rígidos, não sendo eles uma causa, mas sim uma consequência das necessidades já anteriormente elencadas.

Sendo assim votaremos contra esta proposta, pois ela não comporta genericamente qualquer dado substancialmente novo, relativamente ao que temos previsto e inserido nos documentos já referenciados.”

Foi deliberado, por maioria, não aprovar a presente proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; votaram contra os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= COMBOIO TURÍSTICO – ALTERAÇÃO DO CONTRATO E ELABORAÇÃO DE NOVO PROCESSO DE CONCURSO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) Em 13 de Novembro de 2003, foi outorgado, entre o Município de Albufeira e a “Turistrem - Comboios Turísticos, Lda” contrato (que se junta em anexo como Doc. 1) cujo objecto assenta na concessão, por aquele à concessionária, de um sistema de transportes públicos de interesse turístico em comboio rodoviário articulado;

2) A concessão referenciada reporta-se a um circuito na cidade de Albufeira, com trajecto pela Rua Júlio Dinis, Avenida Sá Carneiro Sul, Rotunda da Oura, Avenida Infante D. Henrique (três Palmeiras), Pau da Bandeira, Avenida Sacadura Cabral, Avenida 25 de Abril, Rua do M.F.A., Rua Pedro Álvares Cabral, Rua do Município, Rua Camilo Castelo Branco e Rua Júlio Dinis;

3) Nos termos da cláusula Segunda do contrato, a exploração da concessão tem início na data da assinatura do mesmo - 13/11/2003 - e vigorará pelo prazo de quatro anos (ou seja até 13/11/2007), renováveis por iguais períodos, por acordo entre as partes, até ao limite máximo legal de doze anos, sem prejuízo do direito de resgate, a todo o tempo, por parte do Município, nas condições previstas no número dois da Cláusula Décima;

4) Em sessão de 27 de Abril de 2007, a Assembleia Municipal de Albufeira aprovou uma proposta de recomendação à Câmara Municipal de deliberação no sentido de não renovar a concessão acima referenciada, já que nos termos do citado contrato a renovação só opera se ambas as partes assim o entenderem;

5) O referenciado órgão deliberativo municipal fundamenta a sua recomendação no facto de ter recebido uma reclamação de uma empresa que se afirma interessada na prestação dos serviços em causa, comprometendo-se a oferecer o dobro do montante a que a actual concessionária se encontra vinculada em virtude do contrato (cfr. proposta de recomendação que se junta em anexo como Doc. 2);

6) Recomenda aquele órgão que a Câmara decida não renovar a concessão e determine a abertura de novo procedimento, o qual, no entender daquele, resultaria irremediavelmente, economicamente mais vantajoso para o Município, já que (presumivelmente) todos os concorrentes tenderiam a superar (ou pelo menos igualar) o montante da citada empresa;

7) Ora, conforme é consabido, o procedimento administrativo que precede a outorga daqueles contratos de concessão de serviços públicos (concurso público), é, por essência, moroso, pelo que caso a Digníssima Câmara Municipal deliberasse neste momento tão-só não renovar o contrato, os serviços públicos respectivos não ficariam assegurados durante largos meses, circunstância que se considera manifestamente indesejável e de evitar;

8) Dispõe o nº 1 da cláusula décima do mencionado Contrato que «quaisquer modificações a introduzir nas cláusulas do contrato, no decurso da sua execução, só serão válidas após a aprovação pela Câmara Municipal de Albufeira»

9) Afigura-se-nos que resultaria vantajoso para o Município de Albufeira que a prestação de serviços se renovasse não por um novo período de quatro anos (conforme postula o contrato), mas somente por mais um ano, período durante o qual os serviços competentes assegurariam a instrução e a conclusão de novo procedimento tendente à (nova) adjudicação dos serviços em causa, o que só se vislumbra possível mediante alteração contratual;


Assim sendo, propõe-se que:

1- A Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere determinar que se proceda à alteração do contrato para concessão de um sistema de transportes públicos de interesse turístico em comboio rodoviário articulado, outorgado em 13/11/2003, se para tal obtiver acordo a concessionária, mediante assinatura de uma Adenda àquela, nos termos da qual a Cláusula Segunda do respectivo contrato passava a ter a redacção seguinte:

“Cláusula Segunda

Nº 1 - A exploração da concessão tem início nesta data e vigorará pelo prazo de quatro anos, renovável por períodos sucessivos de um ano, por acordo entre as partes, até ao limite máximo legal de doze anos, sem prejuízo do direito de resgate, a todo o tempo, por parte do Município, nas condições previstas no número dois da Cláusula Décima”.

2- A Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere determinar que os competentes serviços desta Câmara, procedam à elaboração do novo processo concurso tendente à adjudicação do serviço em causa, o qual deverá ser assegurado após o termo da renovação de um ano do respectivo contrato.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= OBRAS MUNICIPAIS – AQUISIÇÃO A MARIA DE LURDES FERNANDES, MANUELA DE LURDES FERNANDES SABINO LOPES, FLORBELA DOS SANTOS FERNANDES SABINO DE MATOS E JOÃO MANUEL SEQUEIRA VITORINO DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM PATROVES, NA FREGUESIA DE ALBUFEIRA, DESTINADA À REMODELAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA AO SUB-SISTEMA SUL-POENTE - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela referida em título, e nos termos da deliberação tomada pela Câmara Municipal na reunião de três de Julho de dois mil e sete, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= OBRAS MUNICIPAIS – AQUISIÇÃO A NATIVIDADE DE SOUSA MACHADINHO, IRENE DE SOUSA MACHADINHO E VALENTINA GRADE ROCHA MARTINS DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM PATROVES, NA FREGUESIA DE ALBUFEIRA, DESTINADA À REMODELAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO SUB-SISTEMA SUL-POENTE - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela referida em título, e nos termos da deliberação tomada pela Câmara Municipal na reunião de três de Julho de dois mil e sete, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= HIPOTECA - DISTRATE DE HIPOTECA DE UM PRÉDIO URBANO SITO EM BREJOS, FREGUESIA E MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, DESTINADO A CONSTRUÇÃO URBANA, CORRESPONDENTE AO LOTE E6, EMITIDO A FAVOR DE VILA MAGNA – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, LDA. - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA =
Relativamente a este distrate de hipoteca, e na sequência da deliberação da Câmara Municipal de vinte e um de Agosto de dois mil e sete, foi apresentada a minuta da respectiva escritura, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= PESSOAL – REGULAMENTO DO CONSELHO DE COORDENAÇÃO DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – DESPACHO =
Relacionado com este regulamento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em dezanove de Outubro corrente, que determinou a aprovação do regulamento.

Foi tomado conhecimento.

= PESSOAL - ABONO PARA FALHAS – REQUERIMENTO DE ANABELA DO CARMO CABRITA RODRIGUES =
De Anabela do Carmo Cabrita Rodrigues, funcionária deste Município com a categoria de Assistente Administrativo Principal, a exercer funções na Secção de Concursos da Divisão Administrativa do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, foi apresentado um requerimento, com data de vinte e um de Agosto último, pelo qual solicita que lhe seja concedido abono para falhas.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Recursos Humanos, do seguinte teor:

“Na sequência do pedido de abono para falhas efectuado pela funcionária do quadro privativo do Município de Albufeira, Anabela do Carmo Cabrita Rodrigues, com a categoria de Assistente Administrativo Principal, a desempenhar funções na Secção de Acompanhamento de Empreitadas, da Divisão Administrativa, do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, cumpre-me informar V. Exa., do seguinte:

1. O abono para falhas tem como finalidade indemnizar funcionários ou agentes para quem reverte, das despesas e riscos emergentes do exercício de funções susceptíveis de originar falhas contabilísticas em operações de recebimentos e pagamentos;

2. Se, para os funcionários integrados na carreira de tesoureiro a atribuição do abono para falhas se encontra ínsita, pela natureza das funções que estão cometidas a esta, o mesmo não sucede para o caso dos funcionários integrados na carreira de Assistente Administrativo;

3. Contudo, estabelece o nº 4 do artº 17º do Decreto-lei nº 247/87, de 17 de Junho, que o “pessoal integrado em carreira cujo conteúdo funcional implique o manuseamento de dinheiro terá direito a abono para falhas, de montante igual a metade do referido no nº 1, devendo prestar caução nos termos do artigo 16º”;

4. Ora, compulsando o conteúdo funcional da carreira de Assistente Administrativo, definido no Despacho n.º 38/88, de S.ª Ex.ª o Secretário de Estado da Administração Local e do Ordenamento do Território, publicado na II Série do Diário da República de 1989/01/26, parece-nos não subsistirem dúvidas quanto à conclusão de não se encontram reunidos os requisitos de que a lei faz depender a atribuição do abono em apreço;

5. Pela Sra. Técnica Superior Administrativa Principal, da Divisão Administrativa, do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, foi prestada, por escrito, na distribuição nº 48325/07, a seguinte informação: "... foi criado nas instalações da Orada um posto de recebimento, ficando as funcionárias, Lúcia Pedrosa Fernandes e Anabela do Carmo Cabrita Rodrigues responsáveis pelos recebimentos dos valores cobrados, ...”.

6. Neste sentido, e por se nos afigurar pertinente, entendemos não dever deixar de chamar à atenção para o disposto no n.º 4 do art.º 3.º do Decreto-lei n.º 247/87, de 17 de Junho, quando estabelece que “a descrição dos conteúdos funcionais não pode, em caso algum, constituir fundamento para o não cumprimento do dever de obediência e não prejudica a atribuição aos funcionários e agentes de tarefas de complexidade e responsabilidade equiparáveis, não expressamente mencionadas”;

7. Apesar de não constar no conteúdo funcional da carreira de Assistente Administrativo, verifica-se que, a funcionária no exercício efectivo das suas funções, movimenta dinheiro e valores, sendo por eles responsável e, obviamente, pela reposição de eventuais montantes que venham a faltar, pelo que se considera oportuno a atribuição do abono de falhas; 

8. A atribuição do abono de falhas, nos termos do disposto no artº 16º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, encontra-se dependente da prestação de uma caução, sendo que a caução fixada, na generalidade dos casos similares, tem sido de 150,00€;

9. A competência para deliberação sobre a atribuição de abono para falhas e, por conseguinte, da fixação do valor da caução, é da digníssima Câmara Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, atribuir o abono requerido, fixando-se o valor da caução em cento e cinquenta euros.

= PESSOAL - ABONO PARA FALHAS – REQUERIMENTO DE LÚCIA PEDROSA FERNANDES =
De Lúcia Pedrosa Fernandes, funcionária deste Município com a categoria de Assistente Administrativo Principal, a exercer funções na Secção de Acompanhamento de Empreitadas da Divisão Administrativa do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, foi apresentado um requerimento, com data de treze de Agosto último, pelo qual solicita que lhe seja concedido abono para falhas.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Recursos Humanos, do seguinte teor:

“Na sequência do pedido de abono para falhas efectuado pela funcionária do quadro privativo do Município de Albufeira, Lúcia Pedrosa Fernandes, com a categoria de Assistente Administrativo Principal, a desempenhar funções na Secção de Acompanhamento de Empreitadas, da Divisão Administrativa, do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, cumpre-me informar V. Exa., do seguinte:

1. O abono para falhas tem como finalidade indemnizar funcionários ou agentes para quem reverte, das despesas e riscos emergentes do exercício de funções susceptíveis de originar falhas contabilísticas em operações de recebimentos e pagamentos;

2. Se, para os funcionários integrados na carreira de tesoureiro a atribuição do abono para falhas se encontra ínsita, pela natureza das funções que estão cometidas a esta, o mesmo não sucede para o caso dos funcionários integrados na carreira de Assistente Administrativo;

3. Contudo, estabelece o nº 4 do artº 17º do Decreto-lei nº 247/87, de 17 de Junho, que o “pessoal integrado em carreira cujo conteúdo funcional implique o manuseamento de dinheiro terá direito a abono para falhas, de montante igual a metade do referido no nº 1, devendo prestar caução nos termos do artigo 16º”;

4. Ora, compulsando o conteúdo funcional da carreira de Assistente Administrativo, definido no Despacho n.º 38/88, de S.ª Ex.ª o Secretário de Estado da Administração Local e do Ordenamento do Território, publicado na II Série do Diário da República de 1989/01/26, parece-nos não subsistirem dúvidas quanto à conclusão de não se encontram reunidos os requisitos de que a lei faz depender a atribuição do abono em apreço;

5. Pela Sra. Técnica Superior Administrativo Principal, da Divisão Administrativa, do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, foi prestada, por escrito, na distribuição nº 48325/07, a seguinte informação: "... foi criado nas instalações da Orada um posto de recebimento, ficando as funcionárias, Lúcia Pedrosa Fernandes e Anabela do Carmo Cabrita Rodrigues responsáveis pelos recebimentos dos valores cobrados, ...”.


6. Neste sentido, e por se nos afigurar pertinente, entendemos não dever deixar de chamar à atenção para o disposto no n.º 4 do art.º 3.º do Decreto-lei n.º 247/87, de 17 de Junho, quando estabelece que “a descrição dos conteúdos funcionais não pode, em caso algum, constituir fundamento para o não cumprimento do dever de obediência e não prejudica a atribuição aos funcionários e agentes de tarefas de complexidade e responsabilidade equiparáveis, não expressamente mencionadas”;

7. Apesar de não constar no conteúdo funcional da carreira de Assistente Administrativo, verifica-se que, a funcionária no exercício efectivo das suas funções, movimenta dinheiro e valores, sendo por eles responsável e, obviamente, pela reposição de eventuais montantes que venham a faltar, pelo que se considera oportuno a atribuição do abono de falhas; 

8. A atribuição do abono de falhas, nos termos do disposto no artº 16º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, encontra-se dependente da prestação de uma caução, sendo que a caução fixada, na generalidade dos casos similares, tem sido de 150,00€;

9. A competência para deliberação sobre a atribuição de abono para falhas e, por conseguinte, da fixação do valor da caução, é da digníssima Câmara Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, atribuir o abono requerido, fixando-se o valor da caução em cento e cinquenta euros.

= PISCINAS MUNICIPAIS – CONCURSO PÚBLICO PARA A ADJUDICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO DO BAR-CAFETARIA DAS PISCINAS MUNICIPAIS DE ALBUFEIRA – ADJUDICAÇÃO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de fazer parte do Júri do Concurso e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Relacionado com este concurso e subscrito pelo Júri respectivo, foi apresentado o Relatório de Análise das Propostas, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Tendo em atenção o critério de adjudicação, o júri considera que a EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DO BAR - CAFETARIA DAS PISCINAS MUNICIPAIS DE ALBUFEIRA seja adjudicada à concorrente Ana Paula Trindades Cardia, pelo valor mensal de € 277,77 (duzentos e setenta e sete euros e setenta e sete cêntimos), acrescido do imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de cinco (5) anos a contar da data do contrato a celebrar, não havendo lugar à audiência prévia, considerando que se trata de um único concorrente, que nenhuma das propostas foi considerada inaceitável e que o critério de adjudicação corresponde, unicamente, ao preço.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta e nos termos do transcrito relatório, adjudicar definitivamente a exploração do Bar-Cafetaria das Piscinas Municipais de Albufeira, à concorrente Ana Paula Trindades Cardia, pelo valor mensal de duzentos e setenta e sete euros e setenta e sete cêntimos, acrescido de IVA, por um prazo de cinco anos.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – LOJA DESTINADA À VENDA DE ARTESANATO REGIONAL E OUTROS ARTIGOS DA MESMA NATUREZA – RESCISÃO DO CONTRATO =
De Paula Alexandra Duarte de Jesus, sócia-gerente da empresa adjudicatária da exploração do estabelecimento municipal em título referido, foi apresentada uma carta, datada de vinte e um de Setembro último, através da qual informa que pretende rescindir o contrato de exploração a partir de um de Outubro corrente.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, do seguinte teor:

“Vem a Sra. Paula Alexandra Duarte de Jesus, sócia-gerente da empresa PAMI, Lda., adjudicatária do estabelecimento municipal sito na Central de Camionagem de Albufeira, comunicar, através da carta datada de 2007/09/21 e com entrada nos serviços em 2007/09/25, que pretende rescindir o contrato referido em assunto a partir de 2007/10/01, tendo, por conseguinte, o Sr. Vereador António Gonçalves exarado o seguinte despacho: “Para informar.”

No âmbito do assunto em análise têm estes serviços a informar V.Exa. do seguinte:

1) Em 2006/09/11 foi celebrado o contrato para a exploração temporária da loja para venda de jornais, revistas, postais, tabaco e outros artigos da mesma natureza, na Central de Camionagem de Albufeira, entre o Município de Albufeira e a PAMI – Comércio de Livros e Artesanato, Lda., com efeitos a partir de 2006/09/18 e terminus em 2011/09/17, ou seja, pelo período de cinco anos;

2) Considerando que se verifica, por parte da adjudicatária, incumprimento das obrigações contratuais, informa-se que, nos termos do disposto no nº 3 do artigo 25º do Programa de Concurso: “A entidade adjudicante pode considerar perdida a seu favor o depósito de garantia prestado, independentemente de decisão judicial, nos casos de não cumprimento das obrigações legais, pré-contratuais ou contratuais pelo adjudicatário;

3) O valor da caução prestada, conforme o disposto no artigo 15º do Caderno de Encargos, foi de € 1.200,00 (mil e duzentos euros).

Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere:

- accionar a caução prestada pela adjudicatária, no montante de € 1.200,00 (mil e duzentos euros) a favor do Município de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder nos estritos termos do nela sugerido.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PEIXE FRESCO E CRUSTÁCEOS, PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, CERRO DO OURO, CORREEIRA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS E JARDIM-DE-INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, ATÉ AO LIMITE DE 100.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em onze de Outubro corrente, que determinou que o mesmo fosse adjudicado ao concorrente Joaquim Sebastião Pires Soares.

Foi tomado conhecimento.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que o ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as Actividades de Enriquecimento Curricular nas Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico;


2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as Actividades de Enriquecimento Curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;


3. Que cada agrupamento apresentou proposta para as actividades a desenvolver e que a autarquia irá estabelecer protocolos com os cinco agrupamentos do concelho de Albufeira, os quais se encontram em anexo;


4. Que as respectivas actividades já se encontram a decorrer desde o dia 13 de Setembro, correspondendo ao início do ano lectivo 2007/2008.


Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a autarquia e o Agrupamento Vertical de Escolas de Paderne, no âmbito da implementação das Actividades de Enriquecimento Curricular no 1º ciclo do Ensino Básico.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem às áreas do Despertar para a Ciência, Clube de Informática, Educação Física, Música, Xadrez, Inglês, Expressão Plástica, Expressão Dramática, Formação Pessoal e Social, e que são obrigações do Município de Albufeira, o recrutamento dos professores/monitores, de acordo com as necessidades do agrupamento, bem como a disponibilização dos meios necessários e imprescindíveis ao desenvolvimento do programa.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO EB 1 DE ALBUFEIRA N.º 2 – CALIÇOS E JARDIM-DE-INFÂNCIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que o ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as Actividades de Enriquecimento Curricular nas Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico;


2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as Actividades de Enriquecimento Curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;


3. Que cada agrupamento apresentou proposta para as actividades a desenvolver e que a autarquia irá estabelecer protocolos com os cinco agrupamentos do concelho de Albufeira, os quais se encontram em anexo;


4. Que as respectivas actividades já se encontram a decorrer desde o dia 13 de Setembro, correspondendo ao início do ano lectivo 2007/2008.


Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a autarquia e o Agrupamento EB 1 de Albufeira n.º 2 – Caliços e Jardim de Infância de Albufeira, no âmbito da implementação das Actividades de Enriquecimento Curricular no 1º ciclo do Ensino Básico.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem às áreas do Inglês, Informática, Expressão Dramática, Educação Física, Música, Expressão Plástica, Movimento e Drama, e que são obrigações do Município de Albufeira, o recrutamento dos professores/monitores, de acordo com as necessidades do agrupamento, bem como a disponibilização dos meios necessários e imprescindíveis ao desenvolvimento do programa.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO VERTICAL PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que o ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as Actividades de Enriquecimento Curricular nas Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico;


2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as Actividades de Enriquecimento Curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;


3. Que cada agrupamento apresentou proposta para as actividades a desenvolver e que a autarquia irá estabelecer protocolos com os cinco agrupamentos do concelho de Albufeira, os quais se encontram em anexo;


4. Que as respectivas actividades já se encontram a decorrer desde o dia 13 de Setembro, correspondendo ao início do ano lectivo 2007/2008.


Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a autarquia e o Agrupamento Vertical Professora Diamantina Negrão, no âmbito da implementação das Actividades de Enriquecimento Curricular no 1º ciclo do Ensino Básico.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem às áreas do Inglês, Divulgação Científica, Actividades Desportivas, Hora do Conto, Oficina de Arte, Expressão Dramática, Xadrez, Expressão Plástica, Educação Musical e Educação para a Cidadania, e que são obrigações do Município de Albufeira, o recrutamento dos professores/monitores, de acordo com as necessidades do agrupamento, bem como a disponibilização dos meios necessários e imprescindíveis ao desenvolvimento do programa.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO VERTICAL DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que o ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as Actividades de Enriquecimento Curricular nas Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico;


2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as Actividades de Enriquecimento Curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;


3. Que cada agrupamento apresentou proposta para as actividades a desenvolver e que a autarquia irá estabelecer protocolos com os cinco agrupamentos do concelho de Albufeira, os quais se encontram em anexo;


4. Que as respectivas actividades já se encontram a decorrer desde o dia 13 de Setembro, correspondendo ao início do ano lectivo 2007/2008.


Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a autarquia e o Agrupamento Vertical de Ferreiras, no âmbito da implementação das Actividades de Enriquecimento Curricular no 1º ciclo do Ensino Básico.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem às áreas do Inglês, Divulgação Científica, Informática, Expressão Dramática, Educação Física, Expressão Plástica, Música e Dança, e que são obrigações do Município de Albufeira, o recrutamento dos professores/monitores, de acordo com as necessidades do agrupamento, bem como a disponibilização dos meios necessários e imprescindíveis ao desenvolvimento do programa.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS ALBUFEIRA POENTE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que o ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as Actividades de Enriquecimento Curricular nas Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico;


2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as Actividades de Enriquecimento Curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;


3. Que cada agrupamento apresentou proposta para as actividades a desenvolver e que a autarquia irá estabelecer protocolos com os cinco agrupamentos do concelho de Albufeira, os quais se encontram em anexo;


4. Que as respectivas actividades já se encontram a decorrer desde o dia 13 de Setembro, correspondendo ao início do ano lectivo 2007/2008.


Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a autarquia e o Agrupamento Vertical de Escolas Albufeira Poente, no âmbito da implementação das Actividades de Enriquecimento Curricular no 1º ciclo do Ensino Básico.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem às áreas da Divulgação Científica, Actividade Desportiva, Educação Musical, Xadrez, Inglês, Expressão Dramática, Expressão Plástica, Expressões Artísticas, Movimento e Drama, Educação para a Cidadania, Informática, e Animação de Biblioteca, e que são obrigações do Município de Albufeira, o recrutamento dos professores/monitores, de acordo com as necessidades do agrupamento, bem como a disponibilização dos meios necessários e imprescindíveis ao desenvolvimento do programa.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO VERTICAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Este assunto não foi apreciado uma vez que o Senhor Presidente referiu ter incorrido em lapso aquando do respectivo agendamento, dado que o Protocolo em causa está devidamente redigido e, consequentemente, já outorgado, e pelo facto do assunto seguinte tratar da matéria que efectivamente é objecto de rectificação, ou seja, a Proposta do Senhor Vice-Presidente número trinta e oito, barra, zero sete.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO VERTICAL DE PADERNE – RECTIFICAÇÃO DA PROPOSTA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Educação, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Informa-se a V. Ex.ª que por lapso a proposta n.º 38/07, aprovada em reunião de câmara de 11/09/2007, menciona a celebração de um protocolo referente às despesas inerentes às refeições escolares dos alunos do 1.º Ciclo e do Jardim-de-infância entre o Município de Albufeira e a Escola Básica Integrada com Jardim-de-infância de Paderne, no entanto na proposta deverá constar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e o Agrupamento Vertical de Paderne.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerar a rectificação da denominação da parte contratante na referida proposta.

= HABITAÇÃO – LIQUIDAÇÃO DE PRESTAÇÃO EM ATRASO – IVONE MARIA PALMA DA ENCARNAÇÃO – INFORMAÇÃO =
De Ivone Maria Palma da Encarnação, adquirente do direito de superfície relativo à fracção “C” do Lote número um, no Bairro dos Pescadores, foi apresentado um requerimento, solicitando que lhe seja concedida a possibilidade de liquidar a prestação em atraso, referente ao mês de Setembro último.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais, do seguinte teor:

“Em 03 de Agosto de 2006, Ivone Maria Palma da Encarnação, celebrou com o Município a escritura referente à alienação do direito de superfície da fracção autónoma identificada pela letra “C”, lote 1, sito no Cerro Alagoa, em Albufeira, tendo ficado a pagar o preço da fracção ao município durante 25 anos em prestações mensais (ver cópia da escritura em anexo).

Por requerimento datado de 1 de Outubro de 2007 (anexo na etapa n.º 1), a munícipe informa que por esquecimento não pagou até ao dia 1 de Setembro de 2007 a respectiva prestação e solicita que seja permitida o pagamento em apreço, sem penalizações em virtude de ter sido uma vez sem exemplo.

Relativamente à alienação destas fracções a Câmara Municipal deliberou em 18 de Novembro de 1997 e posteriormente em 19 de Julho de 2005, sobre as condições de alienação das referidas fracções. Da análise da proposta e informação submetidas a apreciação da Câmara, verifica-se que as condições de venda são conforme o exposto no Decreto-Lei n.º 310/88 de 5 de Setembro.

Quanto aos atrasos no pagamento da prestação mensal por parte do adquirente, prevê o diploma anterior no n.º 2, do art. 14.º que “A falta de pagamento de qualquer prestação implica o vencimento imediato das restantes”, esta condição foi vertida no teor da escritura (ver cópia da escritura em anexo na etapa n.º 5) celebrada com a requerente. Na escritura celebrada entre a requerente e o Município consta explicitamente "que as prestações serão pagas, a primeira na presente data e as restantes no dia um do mês a que disserem respeito, na Tesouraria da Câmara Municipal de Albufeira" 

De referir no que respeita ao atraso no pagamento das prestações de fogos pertencentes a estes empreendimentos (Bairro Municipal junto ao Bairro dos Pescadores e Empreendimento sito na Av.ª Gago Coutinho – Cerro Alagoa em Albufeira), tal situação já ocorreu anteriormente (com outros adquirentes), por motivos semelhantes – ver em antecedentes as distribuições SGDCMA/2006/65842, etapa n.º 13 e SGDCMA/2007/22246, etapa n.º 9 – As duas situações anteriormente referidas, foram analisadas pelo GAJC tendo recaído sobre estas os dois pareceres jurídicos que seguidamente se transcrevem:

“Em função das justificações apresentadas pela requerente e das informações dos serviços constantes das etapas antecedentes, remete-se à Consideração Superior a decisão a proferir sobre o requerido, acrescentado ainda que, do ponto de vista estritamente jurídico não se vê qualquer inconveniente.

Remete-se pois à Consideração Superior a decisão a proferir.”

“Do ponto de vista estritamente jurídico não se vê qualquer inconveniente na aceitação do requerido, pelo que se remete à Consideração Superior a decisão a proferir. Não obstante sempre se dirá que a requerente bem sabe quais as consequências que lhe advêm pelo facto de não pagar atempadamente as prestações a que se obrigou pagar, uma vez que estas encontram-se mencionadas na escritura que outorgou com este município.

Por ser tudo quanto nos cumpre informar, remete-se pois à consideração superior a decisão a proferir.” 

Considerando que:

a) A requerente até à data sempre cumpriu com o pagamento atempado das prestações;

b) Que o atraso no pagamento da prestação do mês de Setembro se deveu a esquecimento;

c) Que do ponto de vista estritamente jurídico, tendo em conta outras situações semelhantes já analisadas, não há inconveniente.

Submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal a decisão a proferir relativamente ao requerido.”

Foi, por unanimidade, deferido.

= HABITAÇÃO – REAJUSTAMENTO DO VALOR DA RENDA, ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA PENALIDADE POR MORA E MODO DE PAGAMENTO DAS RENDAS EM ATRASO - CARLA SOFIA ESTEVES LOPES PALMA – 

INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Relativamente ao processo de renda da arrendatária Carla Sofia Esteves Lopes Palma, residente na fracção 1.º Dtº, pertencente ao lote n.º 68, sito na Quinta da Palmeira (5.ª fase), informa este serviço o seguinte:

a) Em reunião de 16/01/2007, a Exma. Câmara Municipal deliberou “tendo em conta o teor da informação, determinar a actualização dos valores das rendas nos quantitativos e condições nela constantes”, isto, é, foi determinado a aplicação do preço técnico a pagar pela arrendatária porque esta não entregou os documentos solicitados referentes ao agregado familiar para efeito de cálculo da renda a vigorar no presente ano. O preço técnico a pagar pela arrendatária entrou em vigor em Março último, referente à renda do mês de Abril. A arrendatária, não obstante os vários contactos deste serviço deixou de pagar a renda, tendo acumulado até à presente data rendas no valor de € 1.668,40;

b) Recentemente, no dia 22/10/2007, a arrendatária compareceu neste serviço conjuntamente com o seu companheiro Hélder Paulo da Silva Pinto Furtado, tendo procedido à entrega dos documentos em falta. Aquando da sua presença a D. Carla manifestou vontade em regularizar a situação referente à renda da habitação, tendo solicitado a isenção da penalidade por mora e o pagamento do valor acumulado das rendas em 12 prestações mensais, dadas as dificuldades financeiras que o agregado familiar está a passar, devido à arrendatária não se encontrar a usufruir de rendimentos;

c) De referir que o agregado familiar de Carla è composto por 4 pessoas: a própria, o companheiro e dois filhos menores de 10 e 9 anos de idade. No que respeita a rendimentos, o agregado familiar vive do vencimento mensal de Hélder Furtado cujo valor é de € 701,50. O rendimento bruto declarado em 2006 por Hélder, para efeitos de IRS é de € 8.834,59. A D. Carla encontra-se suspensa do exercício de funções na Câmara Municipal não recebendo outro rendimento para além do abono de família.


De acordo com o n.º 3, do art.8, do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio “A renda pode ainda ser reajustada, a todo o tempo, sempre que se verifique alteração do rendimento mensal corrigido do agregado familiar resultante de morte, invalidez permanente e absoluta ou desemprego de um dos seus membros”. Embora a situação não se enquadre nas condições anteriormente referidas mas, considerando o acima exposto submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal:

1. A decisão no que se refere ao reajuste do valor da renda de € 208,00 (duzentos e oito euros) para € 70,00 (setenta euros), tendo em conta as dificuldades financeiras do agregado familiar e os rendimentos apresentados, com efeitos a partir do último mês de Março, referente à renda do mês de Abril de 2007;


2. A decisão sobre a isenção relativa ao não pagamento da penalidade por mora até à presente data;


3. Por último, a decisão sobre o pagamento das rendas acumuladas desde Abril até à presente data, em 12 prestações mensais, iguais e sucessivas (sendo que o valor da prestação mensal será de € 46,67, no caso de merecer a concordância da Exma. Câmara Municipal).”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação dos serviços:

a) mandar proceder ao reajuste do valor da renda de duzentos e oito euros para setenta euros mensais, com efeitos a partir do último mês de Março, referente à renda do mês de Abril último;

b) isentar do pagamento da penalidade por mora relativa às rendas em atraso até à presente data;

c) autorizar que o pagamento das rendas acumuladas desde Abril, até à presente data, se efectue em doze prestações mensais, iguais e sucessivas, no valor de quarenta e seis euros e sessenta e sete cêntimos cada.

= INDEMNIZAÇÃO – ANA DA CONCEIÇÃO CORREIA RAMOS – PARECER =
De Ana da Conceição Correia Ramos, foi apresentada uma carta, datada de três de Outubro corrente, pela qual solicita indemnização, no valor total de quatrocentos e quarenta e dois euros e noventa e nove cêntimos, pelos danos provocados na sua viatura, resultantes de deficiente sinalização de trânsito em rotunda.

Este documento encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“No âmbito do processo de sinistro em epígrafe referenciado foi por este Gabinete elaborado parecer jurídico, a 20 de Outubro de 2006, segundo o qual seria da responsabilidade desta edilidade os danos sofridos pela lesada Ana da Conceição Correia Ramos.

O referido parecer recomendava, assim, que após a determinação do valor dos danos, fosse o assunto levado a Reunião de Câmara, no sentido de se proceder ao ressarcimento dos mesmos.

Assim sendo, solicitou-se à lesada que viesse perante esta edilidade esclarecer se já havia sido ressarcida por alguma companhia de seguros e o valor dos danos reclamados, comunicação que deu entrada nesta edilidade a 8 de Outubro do corrente.

Face ao exposto, e com os fundamentos que estribaram o já referido parecer, e que ora se junta, recomenda-se se assuma a responsabilidade desta Câmara Municipal no presente sinistro e se indemnize a lesada no valor de 442.99 €.

Por último, resta-nos esclarecer que este caso, em que os danos resultaram do incumprimento das leis que regem a actividade segura (ordenamento do trânsito), está absolutamente excluído do contrato de seguro celebrado entre esta edilidade e a Allianz (conforme disposto na al. a, do art.º 3,º das Condições Especiais do Contrato de Seguro), razão pela qual não cumpre participar o sinistro à companhia.

Por ser, sem mais, o que nos cumpre informar sobre o assunto, remete-se o mesmo à consideração superior.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa, no valor de quatrocentos e quarenta e dois euros e noventa e nove cêntimos, a título de indemnização à lesada.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO CAMINHO MUNICIPAL 1173 E DO CAMINHO DE LIGAÇÃO ENTRE O C.M. 1174 E A E.N. 270 – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Candeias & Silva, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de catorze de Setembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO ARRUAMENTO A SUL DA RUA DA ESCOLA NOVA NAS SESMARIAS – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte de Setembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA ESTAÇÃO ELEVATÓRIA SOBREPRESSORA E CONDUTAS DA CARRASQUEIRA – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Hidralgar – Equipamentos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de dez de Outubro corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 KM 10.000 – 14.888 E E.N. 269 KM 18.600 – 19.900 – BENEFICIAÇÃO E INTEGRAÇÃO NA REDE MUNICIPAL – EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 – TRABALHOS A MAIS E PRORROGAÇÃO DO PRAZO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“A Empreitada em epígrafe foi adjudicada à empresa CONSTRUÇÕES MARQUES E GUEDES, LDA. por deliberação de Câmara de 06/02/2007, pelo valor de 848.546,15 Euros, tendo sido celebrado o Contrato em 10/05/2007.

O Auto de Consignação foi assinado em 24/05/2007.

No seguimento da realização dos trabalhos da Empreitada, verifica-se a necessidade de proceder a diversos trabalhos, dos quais se destacam os seguintes:

· trabalhos de desmatação e decapagem;

· prolongamento da passagem hidráulica n.º 1;

· alteração da solução projectada para a ampliação da passagem hidráulica n.º 4;

· execução de muros de betão armado que não se encontravam previstos no projecto;

· execução de by-pass na rede de águas;

· execução de nova rede de abastecimento de água entre o P39 Km 0+950 e o P62 Km 1+525;

· execução de ramais domiciliários;

· execução de muro em blocos de cimento, entre o P Km 42 e o P Km 44.

Sendo assim, submete-se à consideração superior a aprovação do seguinte:


Trabalhos a Mais no valor de 140.283,05 Euros (16,53%) – Anexo I.

Preços unitários contratuais de Trabalhos a Mais – Art.º 2 até Art.º 5 incluído.

Preços unitários novos de Trabalhos a Mais – Art.º 11 até ao Art.º 20 incluído.

Prorrogação de prazo legal de 15 dias.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados, e autorizar a realização de trabalhos a mais, no valor de cento e quarenta mil, duzentos e oitenta e três euros e cinco cêntimos, acrescido de IVA, bem como conceder uma prorrogação do prazo legal para conclusão da obra de quinze dias.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE ILUMINAÇÃO DO CAMPO DE TREINOS SINTÉTICO DA GUIA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em onze de Outubro corrente, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Publicação de Anúncio (convite a cinco entidades), com vista à adjudicação (Preço base de trinta e seis mil, setecentos e noventa e quatro euros e trinta e dois cêntimos mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇÃO DE NATAL EM REGIME DE ALUGUER – ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a este concurso, foi apresentada uma informação, com origem na Secção de Concursos da Divisão Administrativa do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Na sequência da realização do Concurso Público referido em título, por deliberação camarária datada de 02 de Outubro de 2007, foi concedido aos concorrentes o prazo de cinco dias para se pronunciarem sobre a intenção de efectuar a adjudicação do concurso em epígrafe à empresa: ILUMINARTE, ARMANDO BARREIRA UNIPESSOAL, LDA.

Em cumprimento da mesma deliberação, foi enviado a todos os concorrentes ofícios comunicando o seu teor, sobre o qual não foi apresentada nesta Divisão Administrativa qualquer reclamação, pelo que o processo se encontra em condições de adjudicação definitiva.

Assim, reúne condições para adjudicação definitiva a empresa ILUMINARTE, ARMANDO BARREIRA UNIPESSOAL, LDA pelo valor de € 240.600,00 (Duzentos e quarenta mil e seiscentos euros), acrescido de IVA.”

Do processo constou ainda uma outra informação, subscrita pelo Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, pela qual dá conta da entrada de uma reclamação da empresa Castro Iluminações Festivas, S.A., no dia de hoje. É do seguinte teor a referida informação:


“Relativamente ao Concurso Público para “Fornecimento de Equipamento de Iluminação de Natal, em Regime de Aluguer, verifica-se que o acto público de abertura de propostas se realizou no dia 06/09/07 não tendo havido qualquer reclamação durante o mesmo.

O Relatório de Análise de Propostas foi enviado em 11.1007 e todas as empresas o receberam em 12.10.07. O prazo da reclamação terminaria no dia 19.10.07;

A empresa Castros Iluminações Festivas, SA enviou um fax em 18.10.07, pelas 15.27H (já fora do horário de funcionamento dos Serviços) solicitando o fornecimento de um documento relativo ao concorrente ILUMINARTE.

No dia 24.10.07 foi elaborado e enviado o fax enviando o documento solicitado.

Considerando que o fax da reclamação inicial foi recebido no dia 18 de Outubro do corrente ano, teve como consequência a suspensão do prazo de audiência prévia por 1 dia (uma vez que o prazo terminaria dia 19 de Outubro).

Uma vez que a resposta foi enviada no dia 24 de Outubro, o prazo para recebimento de qualquer reclamação terminou em 25 de Outubro de 2007.

A reclamação agora apresentada, com data de hoje, dia 30 de Outubro de 2007 encontra-se manifestamente fora do prazo.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta os teores das informações, adjudicar definitivamente este fornecimento à empresa Iluminarte, Armando Barreira Unipessoal, Limitada, pelo valor de duzentos e quarenta mil e seiscentos euros, acrescido de IVA.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= CONSERVAÇÃO DE PROPRIEDADE - EDIFÍCIO LOCALIZADO NOS N.OS 28 E 29 DA PRAÇA MIGUEL BOMBARDA, EM ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:

1) A situação em que se encontra o edifício localizado nos números 28 e 29 (antigo notário) da Praça Miguel Bombarda, em Albufeira no qual foram identificadas situações relacionadas com a proveniência de ratos e existência de resíduos diversos no interior do edifício.

2) Que foi efectuada uma desratização do local pela empresa Pestox em 13/07/2006,ficando a situação da existência de ratos no local actualmente resolvida, não resolvendo o problema na totalidade.

3) Que foi identificado o proprietário do edifício: Valter Santos Silva, residente na Aldeia das Amendoeiras, lote 66, Albufeira.

Conclusão: 

É parecer destes serviços que seja imposta pela Câmara Municipal de Albufeira, nos termos do n.º 2 do artigo 89º do Decreto Lei 555/99 de 16 de Dezembro, a execução de obras de conservação necessárias à correcção de más condições de segurança e de salubridade da sua propriedade sito nos números 28 e 29 da Praça Miguel Bombarda, em Albufeira, no prazo de 30 dias, sob pena de, não cumprindo, a Câmara Municipal se lhe substituir e proceder, posteriormente, à cobrança coerciva das despesas.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.

= DÍVIDAS AO MUNICÍPIO – ANULAÇÃO DE DÉBITO À TESOURARIA =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Secção de Águas e Saneamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Vários consumidores reclamaram nos nossos serviços, relativamente às facturas dos consumos de água, referentes a Junho/07, as quais não obstante terem sido liquidadas nos CTT, continuaram a constar na lista de consumidores devedores, em virtude das mesmas não terem sido incluídas nas relações de cobrança remetidas a esta Câmara Municipal, pelos CTT, aquando da entrega dos valores referentes à cobrança das facturas de Junho/07.

Após ter sido dado conhecimento aos Serviços Financeiros Postais, vieram os mesmos a emitir notas de crédito individuais, referentes a cada factura em dívida, no total de € 160,76.

Em face do exposto, solicito a V. Exa. a emissão de despacho autorizando a anulação do débito à Tesouraria das facturas em causa, débito nº 6 de 18/07/07.

À consideração de V. Exa.

Os consumidores acima mencionados são os seguintes:


(1) Factura paga na tesouraria acrescida de 1% de juros de mora = € 12,16 

(2) Factura liquidada em execução fiscal”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar a anulação de parte do débito efectuado em consequência da deliberação de dezassete de Julho corrente, relativamente aos consumidores referidos na informação e no valor de cento e sessenta euros e setenta e seis cêntimos.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS EXTERIORES DO JARDIM-DE-INFÂNCIA DOS CALIÇOS - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Setembro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, pelo valor de setenta mil, seiscentos e sessenta e um euros e trinta e oito cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE ADAPTAÇÃO DA FRACÇÃO F, R/C ESQUERDO, DO LOTE 1 DA COOPERATIVA NOSSO TECTO, EM ALBUFEIRA, PARA INSTALAÇÃO DO GABINETE DE APOIO À FAMÍLIA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pela Senhora Vereadora Marlene Pisco, em doze de Outubro corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Habigranja, Construções e Obras Públicas, Limitada, pelo valor de vinte e seis mil, novecentos e seis euros e vinte e oito cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PARQUE URBANO DA ALFARROBEIRA – TRABALHOS A MAIS, SUPRESSÃO DE TRABALHOS E PRORROGAÇÃO DO PRAZO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Espaços Verdes, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“No seguimento da realização de várias reuniões em obra entre a fiscalização (Eng.º Zélio Neto), o representante do empreiteiro (Eng.º António Grosso) e os autores do projecto de execução do Parque da Alfarrobeira, Arq.º Álvaro Manso (coordenador de projecto) e Eng.º Fernando Romão (autor do projecto de iluminação pública), com o objectivo de colmatar as divergências verificadas entre algumas medições dos trabalhos a realizar, resultaram alguns trabalhos a mais da mesma espécie dos contratados e trabalhos a menos, cuja relação é apresentada de seguida.

Genericamente, os trabalhos a mais tiveram origem nas seguintes circunstâncias:

· Os trabalhos a menos relativos ao capítulo de Movimento de Terras, resultaram de erros de medições de projecto originados pela incorrecta definição da área de intervenção da empreitada.

Desejavelmente, estes erros deveriam ter sido detectadas antes do lançamento da empreitada, mas não o foram, tendo assim necessariamente de ser corrigidos durante o desenvolvimento da mesma;

· Os trabalhos a mais da mesma espécie dos contratados, relativos ao capítulo da Rede de Drenagem, resultaram de um erro de tipografia ao copiar as quantidades de um ficheiro informático para outro. Efectivamente, as quantidades apresentadas no projecto de execução estão correctas de acordo com o traçado em planta, e algures na fase de preparação do mapa de quantidades para o processo de concurso da empreitada, aquela quantidade foi modificada para menos sem ninguém se ter apercebido da situação.

Trata-se de um erro tipográfico invulgar nestes serviços que desejavelmente não deveria ter sucedido, mas que necessariamente tem de ser corrigido para o normal desenvolvimento da empreitada e de acordo com o projecto aprovado;

· Os trabalhos a mais da mesma espécie dos contratados, relativos ao capítulo da Luminotecnia, tiveram origem no facto de o processo de concurso ter sido elaborado com o projecto de execução de luminotecnia sem que o mesmo tivesse sido previamente aprovado pela EDP. Nessa altura estes serviços questionaram o autor do projecto e a Divisão de Electricidade através da Eng.ª Ilda Rafael, tendo sido informados por ambos de que em princípio, o projecto estaria em condições de ser aceite pela EDP tal como estava.

O facto é que não obstante o autor do projecto ter tentado fazer valer a sua razão, os serviços técnicos da EDP só aprovaram o projecto quando aquele apresentou as alterações solicitadas, o que implicou a redução da distância entre colunas de iluminação (para obter um nível de iluminação maior) e consequentemente, originou o aumento do número de colunas e dos comprimentos de valas e cabos eléctricos.

Junto anexamos o mapa de trabalhos a menos e o mapa de trabalhos a mais da mesma espécie dos contratados, resultante da correcção das medições apresentadas em projecto.

Junta-se ainda em anexo a informação do autor do projecto de Luminotecnia, relativa às medições;


Da consideração dos valores expressos no quadro resumo, chegamos a um valor acumulado de trabalhos a mais não compensados, de 7.98% do valor inicial de adjudicação.

Do exposto, resulta um novo valor de contrato da empreitada de 691.881,47€ (seiscentos e noventa e um mil, oitocentos e oitenta e um euros e quarenta e sete cêntimos), acrescido de I.V.A..

Com a aprovação destes trabalhos a mais da mesma espécie dos contratados, o empreiteiro tem direito à prorrogação legal do prazo de execução da obra em 11 dias, ao abrigo da alínea a) do artigo 151.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, tendo o mesmo solicitado essa prorrogação de prazo no fax referente ao acerto de medições, que também se junta em anexo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, autorizar a realização de trabalhos a mais, no valor de cinquenta e um mil, cento e quarenta e seis euros e vinte e dois cêntimos, bem como uma supressão de trabalhos, no valor de dois mil, duzentos e oitenta e nove euros e cinquenta cêntimos, da ponderação conjunta dos quais resulta um acréscimo no valor da obra em quarenta e oito mil, oitocentos e cinquenta e seis euros e setenta e dois cêntimos e um valor final da mesma de seiscentos e noventa e um mil, oitocentos e oitenta e um euros e quarenta e sete cêntimos, acrescido de IVA, bem como conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de onze dias.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS ESPAÇOS VERDES URBANOS EM ALBUFEIRA – ZONA SUL – ACRÉSCIMO DE ESPAÇOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Espaços Verdes, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“A CESPA – COMPAÑIA ESPANÕLA DE SERVICIOS PÚBLICOS AUXILIARES, S.A., remeteu a presente proposta, para honorários referentes aos acréscimos de área, na referida zona de manutenção e conservação.

INFORMAÇÃO

Da análise à proposta, e após estes serviços terem conferido nos locais apresentados a veracidade da mesma, está contemplada no Art.º 23º, alínea c) do caderno de encargos,” a flexibilidade funcional relativamente a crescimentos e/ou alterações em conformidade com as indicações dos serviços municipais, em que no caso da alteração apresentada conduzirá a soluções alternativas compensatórias, que resultam do acréscimo de área a manter e altera em termos funcionais o comportamento da empresa perante determinados trabalhos específicos.”

Os trabalhos a que a presente informação se refere são resultado da intervenção do Polis, (requalificações e criação de novos espaços), e acréscimo de áreas de manutenção na área de intervenção da empresa.

Da análise em causa resultam as seguintes sugestões de alteração, nomeadamente às condições de pagamento e prazo do mesmo.

Em relação aos honorários, estes serviços consideram razoável o valor apresentado na proposta económica apresentada pela empresa, €2.576,46, (dois mil, quinhentos e setenta e seis euros e quarenta e seis cêntimos), por mês. Valor ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor.

O prazo dos honorários apresentados acompanhará o prazo de prestação de serviços do contrato inicial, a partir da aprovação dos mesmos.

O G.A.J.C. emitiu parecer na etapa 6.

Aos valores já contratados prevê-se um acréscimo de €7.729,38 (sete mil, setecentos e vinte e nove euros e trinta e oito cêntimos), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, para o ano de 2007.


Aos valores já contratados prevê-se um acréscimo de €30.917,52 (trinta mil, novecentos e dezassete euros e cinquenta e dois cêntimos), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, para o ano de 2008.

Aos valores já contratados prevê-se um acréscimo de €3.864,69 (três mil, oitocentos e sessenta e quatro euros e sessenta e nove cêntimos), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, para o ano de 2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, aceitar a proposta da empresa Cespa – Compañia Espanõla de Servicios Públicos Auxiliares, S.A., com vista à Manutenção e Conservação dos Espaços Verdes Urbanos em Albufeira – Zona Sul – Acréscimo de Espaços.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 1773 de 07-03-2007

Processo n.º: 195/1974

Requerente: Álvaro José Ramos Medeiros

Local da Obra: Areias de São Lote nº 7, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Demolição e construção de edifício para instalação de estabelecimento de restauração e bebidas


Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de três de Outubro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 6594 de 19-07-2006 e 8342 de 21-09-2006

Processo n.º: 24OU/2006

Requerente: Nacional Gás, S.A.

Local da Obra: Urbanização dos Castelinhos - Expansão Norte de Montechoro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Instalação de Armazenamento de Combustíveis Gasosos - GPL (reservatório enterrado de 2,50m3)

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido, nos termos e pelos fundamentos constantes na deliberação de Câmara de trinta e um de Julho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 5599 de 11-07-2007

Processo n.º: 19OU/2007

Requerente: Petróleos de Portugal - Petrogal, S.A.

Local da Obra: Edifício D’Água Brisa, Torre da Medronheira, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Instalação de Armazenagem de Gases de Petróleo Liquefeito (reservatório enterrado de 2,5m3)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de dezanove de Outubro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 36608 de 10-08-2004, 7169 de 08-08-2006, 8896 de 09-10-2006, 4342 de 05-06-2007, 5934 de 23-07-2007 e 7069 de 03-09-2007

Processo n.º: 499/1981

Requerente: Maria Fernanda da Silva

Local da Obra: Quinta da Palmeira, Freguesia 

Assunto: Licença - Alteração de loteamento urbano

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o parecer técnico de vinte e seis de Setembro de dois mil e sete, determinar a abertura do procedimento de discussão pública, nos termos do artigo vigésimo segundo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação por um período de quinze dias.

· Requerimento(s) n.º(s): 4436 de 06-06-2007 e 7820 de 25-09-2007

Processo n.º: 6US/2007

Requerente: Mundo Aquático - Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo, S.A.

Local da Obra: Zoomarine, EN 125 - Km 65, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Itinerante (Divertimento Mecanizado, denominado “Rapid River”)

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezoito de Outubro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 21600 de 05-05-2005

Processo n.º: 590/1978

Requerente: Hersal – Investimentos Turísticos, SA

Local da Obra: Salgados, freguesia da Guia

Assunto: Celebração de um acordo de cooperação com a Câmara Municipal com vista à gestão das infra-estruturas e de toda a área de domínio público, nos termos estabelecidos no artigo 46º do Dec.Lei 555/99 de 16/12, alterado pelo Dec.Lei 177/01 de 04/06

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta o parecer jurídico de trinta e um de Maio de dois mil e cinco, convidar a requerente a apresentar minuta do acordo de cooperação, salvaguardando-se desde já o princípio da livre circulação no espaço público.

= ASSUNTO RECONHECIDO COMO URGENTE =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre o assunto a seguir descrito, pelas razões que explicitou e que se prendem com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= PROCESSO DE OBRAS PARTICULARES =

· Requerimento(s) n.º(s): 6018 de 25-07-2007

Processo n.º: Lotº 390

Requerente: Vista da Águia – Imobiliária, Lda.

Local da Obra: Cerro da Águia, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido Emissão de certidão em como a Câmara já não tem interesse na caução prestada no âmbito do alvará de loteamento nº 9/91, nos termos e para os efeitos do artº 41º, nº 1, alínea c), do Decreto-lei nº 400/84 de 31 de Dezembro, na sequência da deliberação de 18/06/1996, que declarou a caducidade do mesmo alvará de loteamento

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar o solicitado.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e trinta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Chefe de Divisão Municipal da Divisão de Gestão Financeira, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


________________________________________________________________

E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





NOME�
ÁREA-CONS.�
Nº CONHECIMENTO�
VALOR�
�
Mário Inácio Rodrigues              (1)�
203-50520�
13246�
12,04 € �
�
Joaquim Manuel Conceição Arvela�
126-13700�
12301�
14,19 € �
�
Joaquim Teixeira Baião�
210-35440�
12321�
18,09 € �
�
José Mendes Cabrita�
210-17900�
12618�
9,88 € �
�
José Silva Cabanita�
210-18300�
12647�
13,47 € �
�
António Silva Cabanita�
210-17700�
11094�
28,38 € �
�
Joaquim Duarte Correia�
210-24600�
12282�
11,32 € �
�
José António Dores Bispo�
210-31480�
12405�
20,15 € �
�
Vítor Manuel Alves Silvestre�
418-49400�
14043�
12,04 € �
�
Manuel Soares Bandarra�
418-42800�
12935�
10,60 € �
�
Maria Ilda Reis Silvestre          (2)�
134-16302�
13097�
10,60 € �
�






D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 





Q  U  A D  R  O      R  E  S  U  M  O�
�
Alínea�
Designação�
Valores�
�
a)�
Valor do contrato de adjudicação:�
643.024,75€�
�
b)�
Valor dos trabalhos a menos a subtrair ao valor da empreitada [suprimidos]:�
2.289,50€�
�
c)�
Valor dos trabalhos a mais da mesma espécie dos contratados:�
51.146,22€�
�
d)�
Ponderação conjunta dos totais de trabalhos a mais e a menos:�
48.856,72€�
�
e)�
Valor dos trabalhos a mais a adicionar ao valor da empreitada:�
51.146,22€�
�









Jardins de Infância


(1)�
Primárias�
2º e 3º Ciclo


(2)�
�
Todas as Turmas com 25 alunos (máximo)


�
Maioria das turmas a 24 alunos (máximo)


�
Maioria das turmas com mais de 28 alunos (máximo)�
�






Designação�
2003�
2004�
2005�
2006�
2007�
�



Software�
6.912,79€�
11.117,03€�
951,54€�
25.361,15€�
1.669,80€�
�
Hardware�
62.085,31€�
75.458,78€�
8.524,53€�
69.297,61€�
67.871,05€�
�






EB1 Cerro do Ouro�
320.000,00€�
�
EB1 Vale Parra�
200.000,00€�
�
EB1 Sesmarias�
220.000,00€�
�
EB1 Fontaínhas�
230.000,00€�
�
EB1/ .JI Vale Pedras�
3.000.000,00€�
�
EB1, 2,3 Guia�
2.500.000,00€�
�
�
6.470.000,00€�
�






                                                                                                                                                                                      %


Ensino Não Superior + Serviço Aux. Ensino


Total Geral�
�



2002�
5,73�
�
2003�
9,82 �
�
2004�
11,58�
�
2005�
11,64 �
�
2006�
19,64�
�









30 de Outubro de 2007 

30 de Outubro de 2007 


